PARECER Nº 1440, DE 2013
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 546, DE 2011

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Deputado Milton Vieira, o Projeto de lei nº 546, de 2011, institui o programa "Fila Zero" para realização de exames de radioterapia, quimioterapia e ressonância magnética no atendimento aos pacientes dos hospitais públicos estaduais e dos conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS no Estado.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a propositura parecer favorável.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito, tendo recebido manifestação favorável à sua aprovação.

Porém, a pedido do autor, com o intuito de realizar ajustes no texto, apresentamos o seguinte substitutivo:

“PROJETO DE LEI Nº 
   546 , DE 2011

Institui o programa "Fila Zero" para realização de exame de ressonância magnética e tratamentos de quimioterapia e radioterapia, no atendimento aos pacientes dos hospitais públicos estaduais e dos conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS, no Estado de são Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído o programa “Fila Zero” para realização de exame de ressonância magnética e tratamentos de quimioterapia e radioterapia, no atendimento aos pacientes dos hospitais públicos estaduais e dos conveniados com o Sistema Único de Saúde – SUS, no Estado de São Paulo.

Parágrafo único. O programa “Fila Zero” consiste na obrigatoriedade dos hospitais públicos estaduais e dos conveniados com o Sistema Único de Saúde – SUS em priorizar o atendimento aos pacientes que necessitem do exame e tratamentos citados no caput, no prazo máximo de setenta e duas horas.

Artigo 2º- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão a contar de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Diante do exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 546, de 2011, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Ulysses Tassinari – Relator
Aprovado como parecr o voto em separado do Deputado Ulysses Tassinari, favorável á proposição, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 9/4/2013

a) Marcos Martins – Presidente

Celso Giglio – Marcos Martins – Telma de Souza – Luis Carlos Gondim – Ulysses Tassinari – Gerson Bittencourt

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe institui o programa “Fila Zero” para realização de exames de radioterapia, quimioterapia e ressonância magnética no atendimento aos pacientes dos hospitais públicos estaduais e dos conveniados com o Sistema Único de Saúde – SUS no Estado.

Conforme disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto conforme Parecer juntado às fls. 04.

A proposição apresentada pelo nobre Deputado pretende acima de tudo eliminar as filas para a realização de exames de radioterapia, quimioterapia e ressonância magnética, no atendimento aos pacientes dos hospitais públicos estaduais e dos conveniados com o SUS no prazo máximo de setenta e duas horas.

Relatado em síntese, compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 3º do artigo 31 do já citado Regimento Interno.

A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício. O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e econômica do País. Dizem respeito também à saúde as ações que, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social.

O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS), incluídas as instituições públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos. 

São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS entre outras a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.

As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas na Constituição Federal.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, a elaboração as normas técnicas e de padrões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde, de fomento e execução de programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial.

 Desta forma, por não existir óbice no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0546, de 2011, que institui o programa “Fila Zero” para realização de exames de radioterapia, quimioterapia e ressonância magnética no atendimento aos pacientes dos hospitais públicos estaduais e dos conveniados com o Sistema Único de Saúde – SUS no Estado.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt
